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I

COMISSÃO PREPARATÓRIA DA ASSEMBLÉIA GERAL
1. AG/RES. 1688 (XXIX-O/99), “Sede e data do Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessoes da Assembléia Geral” e CP/RES. 820 (1328/02), “Sede do Trigésimo Terceiro e do Trigésimo Quarto Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral”

2. AG/DEC. 32 (XXXIII-O/03), “Declaração sobre a Questão das Ilhas Malvinas”

3. AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA” (parágrafos 2 e 3)

4.
AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03) “Promoção e fortalecimento da democracia. Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” (parágrafo dispositivo 4)

II

CONSELHO PERMANENTE
A. Temas relacionados com a promoção e a defesa da democracia
1. AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03), “Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso de Governança para as Américas”

2. AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03), “Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia”

3. AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia. Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”

4. AG/RES. 1959 (XXXIII-O/03), “Apoio ao fortalecimento da democracia no Haiti”

5. AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), “Programa de governança democrática nas Américas”

B. Temas a serem considerados em reuniões conjuntas CP/CEPCIDI
6. AG/RES. 1911 (XXXIII-O/03), “Seguimento da Conferência de Monterrey sobre o Financiamento do Desenvolvimento”
7. AG/RES. 1953 (XXXIII-O/03) “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”
8. AG/RES. 1962 (XXXIII-O/03), “Pobreza, eqüidade e inclusão social”

9. AG/RES. 1973 (XXXIII-O/03), “Comércio e integração nas Américas”

C. Temas adicionais

10. AG/RES. 1914 (XXXIII-O/03), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”

11. AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero (parágrafo 3, alíneas a, b e c)

III

COMISSÃO GERAL

1.
Consideração dos seguintes relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização
/
· Relatório Anual do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)
/

· Relatório Anual do Secretário-Geral

· Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)
/

· Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM))
/

· Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)
/

· Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
/

· Relatório Anual do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)
/

· Relatório Anual do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)
· Relatório Anual da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)
· Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança (IIN)
/

· Relatório Anual do Instituto Indígena Interamericano (III)
/

· Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA)
/

· Relatório Anual do Tribunal Administrativo (TRIBAD)

2.
AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças”

3.
AG/RES. 1953 (XXXIII-O/03), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”

4.
AG/RES. 1956 (XXXIII-O/03), “Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas, a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana e a Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe”

5.
AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia. Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” (parágrafo dispositivo 7, i) 

6.
AG/RES. 1973 (XXXIII-O/03), “Comércio e integração nas Américas”(parágrafo dispositivo 2, g)

7.
AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”

IV

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

A.
Temas relacionados com a promoção, o desenvolvimento e a codificação do Direito Internacional:
1. AG/RES. 1921 (XXXIII-O/03), “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional”

2. AG/RES. 1922 (XXXIII-O/03), “Atividades de acompanhamento da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias e dos Conhecimentos de Embarque Diretos Uniformes para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estradas de Rodagem”

3. AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), “Preparativos para a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado” 
/
4. AG/RES. 1924 (XXXIII-O/03), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas” 
/
5. AG/RES. 1929 (XXXIII-O/03), “Promoção do Tribunal Penal Internacional”
6. AG/RES. 1943 (XXXIII-O/03), “Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do seu Programa de Cooperação”

7. AG/RES. 1944 (XXXIII-O/03), “Promoção e respeito do direito internacional humanitário”

8. AG/RES. 1958 (XXXIII-O/03), “Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por parte de Um de Seus Progenitores”

B.
Temas relacionados com a promoção e a defesa dos direitos humanos
9. AG/RES. 1917 (XXXIII-O/03) “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos” (parágrafo dispositivo 7,c) 
10. AG/RES. 1918 (XXXIII-O/03) “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (parágrafo dispositivo 4)

11. AG/RES. 1919 (XXXIII-O/03), “Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”

12. AG/RES. 1920 (XXXIII-O/03), “Defensores de direitos humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”

13. AG/RES. 1925 (XXXIII-O/03), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento ao Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”

14. AG/RES. 1926 (XXXIII-O/03), “Os direitos humanos e o meio ambiente nas Américas”

15. AG/RES. 1927 (XXXIII-O/03), “Estudo dos direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão”

16. AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03), “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”

17. AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03), “Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana”

18. AG/RES. 1931 (XXXIII-O/03), “Proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo”

19. AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03), “Promoção e proteção dos direitos humanos da infância nas Américas”

C.
Temas relacionados com normas e regulamentações institucionais

Estudar os seguintes relatórios anuais:
/

20. Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana 
/
21. Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
/
22. Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
/
V

COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
A.
Temas relacionados com o fortalecimento da confiança e da segurança
1. AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03), “Conferência Especial sobre Segurança”

2. AG/RES. 1955 (XXXIII-O/03), “Redução de desastres naturais”

3. AG/RES. 1963 (XXXIII-O/03), “Limitação de gastos militares”

4. AG/RES. 1967 (XXXIII-O/03), “Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”

5. AG/RES. 1969 (XXXIII-O/03), “Reconhecimento da Zona de Paz e Cooperação Sul-Americana”
/
6. AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”
B.
Temas relacionados com o programa de remoção de minas
7. AG/RES. 1934 (XXXIII-O/03), “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central”
/
8. AG/RES. 1935 (XXXIII-O/03), “Apoio à ação contra as minas no Peru e no Equador”

9. AG/RES. 1936 (XXXIII-O/03), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”

C.
Temas relacionados com o combate ao terrorismo
10. AG/RES. 1939 (XXXIII-O/03), “Desenvolvimento de uma estratégia interamericana para combater as ameaças à segurança cibernética”

D.
Temas relacionados com as armas e os tratados convencionais relacionados com as armas

11. AG/RES. 1966 (XXXIII-O/03), “As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas”
/
12. AG/RES. 1968 (XXXIII-O/03), “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamentos leves”

13. AG/RES. 1937 (XXXIII-O/03), “Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)”

14. AG/RES. 1938 (XXXIII-O/03), “Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares”

15. AG/RES. 1972 (XXXIII-O/03), “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”
/
VI

COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS
A.
Temas de natureza orçamentária
1. AG/RES. 1917 (XXXIII-O/03) “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos” (parágrafo dispositivo 5)
2. AG/RES. 1918 (XXXIII-O/03) “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (parágrafo dispositivo 5)
3. AG/RES. 1919 (XXXIII-O/03), “Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (parágrafo dispositivo 4, c)
4. AG/RES. 1921 (XXXIII-O/03), “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional” (parágrafo dispositivo 3)
5. AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), “Preparativos para a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado” (parágrafos dispositivos 1 e 2)

6. AG/RES. 1924 (XXXIII-O/03), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas” (parágrafo dispositivo 2)

7. AG/RES. 1925 (XXXIII-O/03), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento ao Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas” (parágrafo dispositivo 4)

8. AG/RES. 1931 (XXXIII-O/03), “Proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo” (parágrafo dispositivo 5, b)

9. AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero” (parágrafos dispositivos 7, a e 8)

10. AG/RES. 1942 (XXXIII-O/03), “Terceiro Relatório Bienal sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir, Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará” (parágrafo dispositivo 4)

11. AG/RES. 1943 (XXXIII-O/03), “Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do seu Programa de Cooperação” (parágrafo dispositivo 9)

12. AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças” (parágrafo dispositivo 4)

13. AG/RES. 1954 (XXXIII-O/03), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo superior na OEA” (parágrafo dispositivo 2)
14. AG/RES. 1956 (XXXIII-O/03), “Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas, a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana e a Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe” (parágrafo dispositivo 2)

15. AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”

16. AG/RES. 1965 (XXXIII-O/03), “Apoio e seguimento do Processo de Cúpulas das Américas” (parágrafos dispositivos 6 e 7)

17. AG/RES. 1967 (XXXIII-O/03), “Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas” (parágrafo dispositivo 13)

18. AG/RES. 1972 (XXXIII-O/03), “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos” (parágrafos dispositivo 4 e 6)

19. AG/RES. 1973 (XXXIII-O/03), “Comércio e integração nas Américas” (parágrafo dispositivo 4)

20. AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03), “Orçamento-programa da Organização para 2004, cotas e contribuições para o FEMCIDI 2004”


I.
Dotações Orçamentárias


II.
Revisão das Dotações Orçamentárias



III.
Financiamento das Dotações Orçamentárias


IV.
Disposições Gerais



A.
Orçamentárias




8.
Estudo da escala de cotas




13.
Mudança de administração




B.
Diversos




3.
Orçamento-Programa para 2005
B.
Temas de natureza administrativa
21.
AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03), “Orçamento-programa da Organização para 2004, cotas e contribuições para o FEMCIDI 2004”



IV.
Disposições Gerais



A.
Orçamentárias
1. Pessoal a, c, d, e
2. Angariação de fundos
3. Contratos por tarefa (CPRs)

4. Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros
5. [image: image2.wmf]CONSELHO PERMANENTE

Reformas

6. Avaliação de mandatos
7.
Protótipos de orçamento baseado em resultados e orçamento baseado em mandatos
8.
Conferências da OEA – Subprograma 10W
VII

COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

A. Temas relacionados com a gestão de Cúpulas Interamericanas

1.
AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), “Programa de governança democrática nas Américas” (parágrafos dispositivos 2 e 3)

2.
AG/RES. 1965 (XXXIII-O/03), “Apoio e seguimento do Processo de Cúpulas das Américas”

B. Temas relacionados com a participação da sociedade civil nas atividades da OEA


3.
AG/RES. 1915 (XXXII-O/02), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”
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�.	Na consideração destes temas, a Comissão Geral levará em conta o disposto nas resoluções 1952 e 1974 (parágrafo dispositivo 10) e nos artigos 16, a, e 35 do Regulamento do Conselho Permanente.


�.	Ver resoluções 1910, 1911, 1912, 1913, 1953, 1962 e 1972.


�.	Ver resoluções 1949, 1950 e 1968.


�.	Ver resoluções 1941, 1942 (parágrafo dispositivo 4), 1948 (parágrafo dispositivo 2) e 1957 (parágrafo dispositivo 8).


�.	Ver resoluções 1939 (parágrafos dispositivos 1 e 2) e 1945.


�.	Ver resoluções 1939, 1949 (parágrafo dispositivo 10, k) e 1964.


�.	O Relatório do IPGH correspondente ao período 2002-03 foi apresentado ao Conselho Permanente depois do encerramento do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. Em 26 de junho de 2003, o Conselho Permanente encaminhou essa informação à Comissão Geral, para as devidas providências.


�.	Ver resoluções 1951, 1958 e 1961.


�.	Ver resoluções 1933 (parágrafo dispositivo 5).


�.	Ver resoluções 1930 (parágrafos dispositivos 1 e 2).


�.	Ver também a resolução 1916 (parágrafo dispositivo 2)


�.	Ver resolução 1939 (parágrafos dispositivos 1 e 2)


�.	Na consideração destes relatórios, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos levará em conta os mandatos das resoluções AG/RES. 1952 (XXXIII-O/03) e 1974 (parágrafo dispositivo 10) e o disposto nos artigos 18 e 35 do Regulamento do Conselho Permanente.


�.	Ver também as resoluções 1916, 1923 (parágrafo dispositivo 5) e 1930 (parágrafo dispositivo 2)


�.	Ver também as resoluções 1919 (parágrafo dispositivo 8), 1920 (parágrafos dispositivos 4 e 5), 1927 (parágrafo dispositivo 3), 1928 (parágrafo dispositivo 7), 1930 (parágrafos dispositivos 3 e 4), 1931 (parágrafo dispositivo 4), 1932 (parágrafo dispositivo 6), 1942 (parágrafo dispositivo 5) e 1951 (parágrafo dispositivo 3).


�.	Ver também a resolução 1930 (parágrafo dispositivo 4)


�.	Esta resolução é atribuída à Comissão de Segurança Hemisférica para consideração do tema especial do estabelecimento da Zona de Paz e Cooperação Sul-Americana no contexto mais amplo do fomento da transparência e do fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas [AG/RES. 1967 (XXXIII-O/03)].


�.	Esta resolução é atribuída à Comissão de Segurança Hemisférica para consideração do tema específico no contexto mais amplo da resolução “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal” [AG/RES. 1936 (XXXIII-O/03)].


�.	Esta resolução é atribuída à Comissão de Segurança Hemisférica para sua consideração no contexto do relatório do Secretário-Geral a ser submetido em conformidade com o parágrafo dispositivo 5 e de assuntos relacionados que os membros desejem apresentar.


�.	Esta resolução é atribuída à Comissão de Segurança Hemisférica para sua consideração no contexto mais amplo do controle de armas ilícitas (AG/RES. 1963, 1964 e 1968), bem como no contexto do relatório a ser submetido pelo Secretário-Geral em conformidade com o parágrafo dispositivo 7 e de quaisquer relatórios e recomendações que a Comissão Consultiva da CIFTA possa apresentar.
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